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PARECER JURíDICO

Leilão no 001/2023
Processo AdministÍativo no 1 17 12023
Forma: Edital de Leilão

@JEE: Alienação de bens móveis de propriedade da
PreÍeitura Municipal de Carrasco Bonito/To, no estado dê
conservação em que se encontram. PaÍecer Jurídico. Exame de
Legalidade.

A Assessoria jurídica foi instada a se maniÍestar acerca da possibilidade de

alienação de diversos bens móveis de propriedade do Município de CaÍras@

BonitoffO, através de procedimento de leilão público, conÍorme edital no A0112023,

Processo Administrativo no 1 17 12023.

A esse Íespeito, êsclârece o paÍecêrista, de antemão, que manifestará

estritamente sobre a possibilidade ou não de alienação dos bens por meio de leilão

público, se o instrumento convocatório atende os requisitos legais, e se Íodos os

prêssupostos de regularidade do procedimento encontram-se resguardados.

Relatado" Passo a opinar

Segundo Hely Lopes Meirelles, "Licitação é o prccedimento administrativo

mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vanbjosa para o

contrato de seu interesse"l .

Ou seja, a "licitaçâo" não está adstrita somente ao caso de aquisições, mas

também é procedimento essencial na busca de contratos em que a Administraçâo

pública vise eÍetuar alienações de seus bens, sempre pautando-se pelo interesse

público.
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TMEIRELLES. Hely Lopes. DiÍeiro Administrativo Brasileüo. Ediiora Malheiros: São Paulo,20o7: 172273.
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O an. 22, V da Lei 8.666/93 estabêlece como modalidade de licitaçáo o

Leilão, estabelecendo em seu §5o o conceito legal do procedimento, vejamos:

Art. 22. Sâo modalidades de licitação:

V - leilão.

§ 5e Leilão é a modalidâde dê licitãção entre quaisquer
interessados para a vênda de bens móveis inservíveis paÍa a
administíação ou de píodutos legalmente apreendidos ou
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no
arl. 19, a quem oÍerecer o maior lance, igual ou superior ao valor
dâ avaliação.

Logo, é o Leilão o procedimênto adequado para a alienação de bens

móvêis inservíveis da Administração Pública.

Quanto aos requisitos legais, pÍimeiramente constato ser regular o uso da

modalidade do leilão tendo em vista não se tratar o presente caso das hipóteses de

dispensa de licitação previstas nas alíneas do art. 'í7, ll da Lei 8.666/93.

No tocante às prévias avaliaçôes necessárias, veriÍico estar pÍesente

relatóÍio de avaliação instruído com Íotografias, valores, e detalhamento dos itêns.

Também é imporlante frisar que o exame prévio do edital tem índole

jurídico-Íormal e consistê, via de regra, em vêriÍicar os autos para afeÍiçâo de

regularidade do processo. No estado em quê se encontra o procedimento licitatório, e

de se entender gue a presente MINUTA DO EDITAL satisfaz, de Íorma geral, os

requisitos do art. 40, caput, da Lei no 8.666/í 993, que assim dispõe:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em sêrie
anual, o nome da repanição interessada e de seu setor, a modalidade,
o regime de execuÇão e o tipo da licitação, a menção de que será
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Deve-se ainda atentar ao pÍazo mínimo entre publicação do edital e a

rcalizaçâo da sessâo de leilão, que pelo que pressupôe oaÍl.21,lll da Lei 8.666/93 é

de 15 (quinze) dias.
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regida por esfa Lei o locÂI, dia e hora paÉ recebimento da
d@umentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicara, obrigato amente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

ll - prazo e condições pra assinatura do cantrato ou Íetirada dos
instrumentos, como prcvisto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;

lll - sanç&s para o caso de inadimplemento;

lV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital
de licitação e o local onde possa ser exam,nado e adquirido;

Vl - condiÇões para panicipação na licitação, em conformidade com os
arts. 27 a 3' desra Leí, e forma de apresentação das proposÍas;

Vll - crítéÍio para julgamento, cpm disposlçôes craras e paràmetros
objetivos;

Vlll - tocais, horários e códigos dê acêsso dos meios de comunicação
à distância em que setáo fornecidos elementos, informaçbs e
esclarecimentos relativos à licitaÇáo e às condições para atendimento
das obrigações necessánas ao cumprimento de seu objeto:

lX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiâs
e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos prêÇos unitário e global, conforme
o caso, permitida a fíxaçáo de preços máximos e vedados a fixação de
preços mínimos, criÍenbs esÍat'stbos ou faixas de variação em relaçáo
a preços de referência, ressafuado o d,.sposÍo nos parágrafos 1o e
20 do art. 48:

Xl - critério de reajuste, gue deverá retratar a variação efetiva do custo
de produção, admitida a adoção de índicês específlcos ou seÍicí4,s,
desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do
orçamento a que essa proposia se referir, até a data do adimplemento
de cada parcela;

Xlll - limites para pagamento de instalação e mobilizaçÃo para
execução de obras ou servíços que serão obrigêtoriamente previstos
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da
data final do período de adimplemento de cada Frcela;
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade
com a disponibílidade de rerursos financeiros;
c) criterio de atualizaçáo financeira dos valores a sêrem pagos, desde
a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do
eíetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e
desconÍos, por eventuais antecipações de pagamentos:
e) exigência de seguros, quando for o caso:

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVll - outras indicações espêc,Íicas ou peculiares da licitação.

lmportante constar que no tocante às formalidades do edital, ê ao

elenco de anexos, versa a lei:

§ 1e O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as
forflas e asslnado pela autoidade que o expedi, permanecendo no
processo de licitação, e dele extraindo-se cóp,as integrais ou
resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos ,rteressados.
§ P Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projelo básbo e/ou executivo, com todas as suas partes,
deserhos, especificaçõe.s e outros complementos;
ll - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços
unitários;
lll - a minutd do contrato a ser íirmado entre a Adminislraçào e o
licitanle vencedor:
lV - as especificações complementares e as normas de execução
pe rti nente s à I ic itaçã o.

§ ? Para eíeito do disposto nesta Lei, considera-se como
adimplemento da obrigação contratual a prestação do seviço, a
realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a
emissão de documento de cobrança.
§ 4 Nas compras paft entrega imediata, assim entendidas aguelas
com prazo de entrega até trinta dias da data prevista paÊ
aprcsentação da proposta, poderão se/' d,spensadasi
I - o disposto no inciso Xl deste artigo;
ll - a atualizaçáo financeira a que se refere a alínea 'c" do inciso XIV
deste artigo, correspndente ao período compreendido entre as datas
do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não
superior a quinze dias.

Neste ponto, obseÍva-se que a minuta do edital atende os requisitos

J

mintmos aclma.

XV - instruções e normas @Ê os recursas preyrbtos nesÍa Lêrl
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O procedimento também encontra-se em consonância com o aÍt. 38

da Lei 8.666/93, uma vez que encaminhado à assessoria para exame prévio da minuta

editalícia.

Art. 38. omissis: Parágralo único. As minutas de editais de
licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou
ajustes dêvem ser prêviamênte êxaminadas e aprovadas por

assessoria iurídica da Administração. (Redaçáo dada pela Lei no

8.883, de 1994).

Por Íim, no tocante à minuta contratual costumeiramente exigida nos

pÍocedimentos licitatórios, veriÍica-se que o presente caso não se encontra no rol

taxativo que a lei estabelece como exigível o inst.umênto do contrato, podendo-se a

alienação ser Íeita de Íormas diversas, a teor do que dispôe o art.62, caput da Lêi

8.666/93, in verbis'.

4n.62. O instrumento de contrato é obrigatóÍio nos casos de
concorrência e de tomada dê prêços, bem como nas dispensas
e inexigibilidades cujos preÇos estejam compreendidos nos
limites destâs duas modâlidadês de licitação, e facultativo nos
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou oÍdem de execuÇão de
serviço.

Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas

neste Parecer, e resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do

Administrador, nos limites da Lei, e as valorações de cunho econômico-Íinancêiro,

ressalvadas ainda, as questôes de ordem fática e técnica, ínsitas à esfera

administrativa, essenciais até mesmo para a devida aluaçáo dos óÍgãos de controle,

o procedimento estará apto para concretizar o fim pretendido.

E o parecer, salvo melhor juízo

ü
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prosseguimento.

Remeta-se a autoridade superior para apreciação e decisão de

Carrasco Bonito /TO, de novembro de 2023.

MAURÍCI DENONZI
OA

NAT O LUZ
o
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